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Sumario Executivo

Em 2007 o PNUD desenhou o Projecto de Coordenação da Planificação e Monitoria do Desenvolvimento para ser implementado em parceria com o Ministério da Planificação e Desenvolvimento (MPD) e o Ministério dos Negócios Estrangeiros e Cooperação (MINEC), dois Ministérios que controlam o desenvolvimento da planificação e coordenam a ajuda externa para o desenvolvimento. Inicialmente o projecto tinha a duração de três anos (2007-2009), mas depois foi estendido por mais dois anos (2010-2011) em harmonia com o UNDAF para responder a extensão do PARPA II. O Objectivo do Projecto e melhorar a capacidade do Governo de coordenar ajuda, planificar, coordenar e monitorar o desenvolvimento.

Os resultados do Projecto da Coordenação da Planificação e Monitoria do Desenvolvimento foram definidos no documento do Projecto e estão agrupados em quatro áreas: (i) Consolidação da Planificai Estratégica harmonizada; (ii) Melhorada a qualidade dos Observatórios de Desenvolvimento (OD) Nacional e Provincial; (iii) Planificação orçamental feita com base no Cenário Fiscal de Médio Prazo (CFMP) melhorada e orientada para resultados; (iv) Melhorada a Capacidade do Governo de coordenar o desenvolvimento e aumentado o alinhamento efectivo da ajuda. Em 2010 um novo resultado foi adicionado a produção e disseminação do Relatório Nacional de Desenvolvimento Humano.

Durante o ano de 2010 um seminário de Planificação Nacional foi organizado, foram também elaborados e distribuído os guiões para a elaboração dos Planos Económicos Sociais (PES), incluindo a metodologia dos aspectos transversais. O pessoal dos sectores foram capacitados no uso dessas metodologias, os termos de referência para a elaboração do Plano quinquenal do Governo foi elaborado e cinco técnicos foram contratados para dar assistência no processo de planificação, três ao nível central e dois ao nível provincial.

O projecto facilitou a realização de duas sessões de OD ao nível Nacional e pelo menos uma sessão em todas as capitais provinciais. Os membros do Secretariado do OD provincial foram capacitados na utilização do guião dos OD e no uso de ferramentas de monitoria dos planos do Governo.

Termos de referencia para a elaboração do Relatório de Progresso dos ODMs foram elaborados e um grupo de trabalho seleccionado para produzir o documentos. O Relatório dos ODM foi disseminado, o exercício usando o cenários de Gleneagles foi continuado assim como a assistência técnica as províncias no que diz respeito a elaboração do CFMP 2011-2013.

O Projecto custeou parte das despesas para a elaboração da segunda fase da Avaliação da Declaração de Paris, facilitou a deslocação de técnicos do MINEC e MPD para participarem nos grupos de trabalho e comité executivo relativo a monitoria da implementação das recomendações da DP assim como fóruns sobre a Eficácia da Ajuda.

Durante este período uma serie de riscos foram identificados, nomeadamente o não cumprimento com aspectos chave da gestão do Projecto, principalmente em termos de encontros de gestão do projecto regulares, visitas de monitoria e uma planificação e orçamentação atempada. A atribuição de outras tarefas e responsabilidades aos membros do Secretariado dos OD nas províncias criou uma certa complicação no apoio que estes prestavam, a fraca capacidade técnica ao nível central e a sobreposição de actividades e apoio por parte de outros parceiros criou vários constrangimentos.

Apesar desses desafios e riscos encontrados durante a implementação, este projecto continua demonstrando a sua importância e papel no reforço da capacidade de planificar e monitorar de forma participativa, assim como aumentar a eficácia da Ajuda em Moçambique. Certamente que o Governo de Moçambique tem um sistema de planificação e prestação de contas reconhecido como bom pelos parceiros de cooperação que vem demonstrando cada vez mais confiança e aderência aos sistemas nacionais para canalizarem a sua ajuda ao pais.

Contexto Situacional

O Governo de Moçambique tem vindo a desenvolver politicas e estratégias de desenvolvimento viradas para o crescimento económico, redução da pobreza e alcance dos ODM. Contudo, Moçambique continua sendo um pais muito dependente da Ajuda externa, ajuda essa que tem sido determinante para o pais poder implementar as suas políticas e estratégias de desenvolvimento.
Porem, constitui um facto que nem sempre a ajuda ao desenvolvimento tem sido eficaz e efectiva no apoio aos países beneficiários. Os parceiros de desenvolvimento, incluindo os doadores, o Governo e as Organizações da Sociedade Civil tem tentado encontrar formas de assistência mais efectiva. Os esforços dos Parceiros de Desenvolvimento culminaram com a assinatura da DP que estabeleceu cinco princípios para monitorar o curso das acções a serem implementadas pelos doadores e países parceiros, nomeadamente:
1. Apropriação
2. Alinhamento

3. Harmonização

4. Gestão orientada para resultados e

5. Responsabilidade Mutua (Prestação de contas Mutua)
A implementação dos princípios da DP, particularmente a Apropriação, o Alinhamento e Harmonização requere uma capacidade de coordenação da planificação e Monitoria do desenvolvimento elevadas da parte dos países beneficiários da ajuda. O sistema de planificação adoptado pelo Governo de Moçambique inclui instrumentos de curto e médio prazos dos quais os seguintes podem ser destacados: de médio prazo, o Plano de Acção de Redução da Pobreza (PARP), introduzido pela primeira vez em 1999 e Cenário Fiscal de Meio Prazo (CFMP). Os instrumentos de curto prazo a destacar são, o Plano Económico Social (PES) e o Orçamento Nacional (ON). Relacionado com a monitoria, a Revisão do Plano Económico e Social (Revisão do PES) e o Relatório da Execução Orçamental são os principais instrumentos usados pelo Governo de Moçambique.
Os maiores desafios no sistema de planificação adoptados pelo Governo relacionam-se com a integração e harmonização dos diferentes instrumentos de planificação e sua adequada implementação aos níveis descentralizados, a orientação desses instrumentos para resultados assim como a não existência de uma base de dados que permita a sua monitoria. Um outro desafio fundamental tem sido como assegurar que o sistema de planificação e Monitoria seja participativo e inclusivo. O presente projecto dentre outros desafios vem responder esses desafios. O mesmo e implementado pelo MPD e pelo MINEC duas instituições do Governo responsáveis pela coordenação da planificação, coordenação da ajuda e monitoria do desenvolvimento.
O projecto fortifica a capacidade técnica dos oficiais do Governo nas áreas de coordenação da planificação e processos de monitoria, melhora os mecanismos de participação nos processos de planificação e monitoria e presta apoio técnico para a melhoria da qualidade dos instrumentos de orçamentação, planificação e monitoria assim como presta apoio nos processos de elaboração de guiões, procedimentos, políticas e estratégias que permitam uma implementação efectiva dos princípios da DP e eficácia da Ajuda.
Desde o lançamento do Projecto em 2007, que o projecto tem influenciado o aumento da qualidade dos principais instrumentos de planificação e monitoria assim como a harmonização dos mesmos. O Projecto tem contribuído também para a melhoria da qualidade dos OD. Como resultado da intervenção do projecto a capacidade do Governo de coordenar a ajuda melhorou através da participação de membros do Governo aos fóruns internacionais da eficácia da Ajuda em resposta aos compromissos assumidos especialmente no que respeita a preparação das avaliações e relatórios.

Como resultado da melhoria na qualidade do Governo coordenar os instrumentos de planificação e monitoria e coordenar a ajuda, mais doadores tem canalizado os seus recursos usando os sistemas e mecanismos do Governo. De sete países que iniciaram o alinhamento da ajuda através do Apoio directo ao orçamento na altura da assinatura do projecto hoje 20 países fazem parte desse grupo de apoio Directo ao Orçamento.

O projecto, que inicialmente terminaria em 2009, foi estendido por mais dois anos (2010-2011) como resultado da extensão do UNDAF. Em 2010, um novo resultado foi adicionado acrescido ao importante papel do PNUD que foi a produção e disseminação do Relatório Nacional de D3esenvolvimento Humano. Também em 2010 foi realizada a Avaliação de Meio-termo que produziu recomendações bastante valiosos a serem implementadas umas em 2011e outras no próximo UNDAF.

Avaliação dos progressos alcançados em 2010
Resultado 1: Consolidação dos sistemas de planificação estratégica e de monitoria e avaliação e harmonizados para permitir uma monitoria efectiva do PARPA e dos ODM’s

O principal objectivo deste resultado e melhorar a qualidade dos sistemas nacionais de planificação, monitoria e avaliação. Para poder alcançar esse objectivo, foi organizado um seminário nacional de planificação para coordenar o processo de preparação dos guiões para a elaboração do PES com a participação de técnicos de planificação e orçamento das províncias e do nível central. As metodologias sobre os assuntos transversais foram elaboradas distribuídas aos técnicos de planificação ao nível central e provincial assim como foi realizado um seminário para capacitar esses técnicos no uso desses instrumentos. Os termos de referencia para a elaboração do Plano Quinquenal do Governo foram elaborados e três membros do Governo do nível central e dois no nível provincial (Tete e Niassa) forma contratados para prestar assistência ao processo de planificação.
Os resultados da terceira avaliação da pobreza foram divulgados em 2010, para que todos os interessados tomassem conhecimento e fosse estabelecida uma linha de base para o processo participativo de elaboração do próximo Plano de Acção para Redução da Pobreza. Os parceiros do Governo recomendaram a necessidade de incluir os principais intervenientes ao nível das províncias e distritos do país.

Durante este período, avanços significativos foram dados na qualidade dos principais instrumentos de planificação e monitoria. O seminário Nacional de Planificação definiu aspectos chave a serem seguidos durante o processo de planificação, incluindo o guião da metodologia com instruções sobre como incluir os aspectos transversais. Como resultado desse seminário, o PES para 2011 foi concluído e submetido atempadamente ao Parlamento para sua aprovação e teve uma qualidade melhor comparada ao do ano anterior em termos de ligação com os ODM, PARPA e o Plano Quinquenal. O processo da orçamentação, foi feita tendo em conta o CFMO e reflectiu as prioridades do PES demonstrando desse modo uma melhoria da harmonização dos instrumentos de planificação e orçamento. Por outro lado, a monitoria do PES de 2010 demonstrou avanços significativos em termos de ligação com os indicadores do PARPA e orientação para resultados.
O processo de preparação do PARP 2011-2015 esta harmonizado com o PQ e reflecte a informação da terceira avaliação da Pobreza. O PARP e o Plano operacional do PQ. Este aspecto e considerado um grande avanço uma vez que reduz os desafios passados em termos de monitorar vários instrumentos.

Os dados para a elaboração deste relatório foram retirados dos Relatórios trimestrais preparados e submetidos ao PNUD pelos parceiros e das visitas efectuadas aos parceiros. Igualmente informação valiosa foi retirada do Relatório final da Avaliação de Meio-termo do Projecto que foi conduzida por um consultor independente.

Em termos de impactos do projecto, como demonstrado na Avaliação de Meio-termo, regista-se uma grande melhoria na qualidade dos instrumentos de coordenação da Planificação e monitoria assim como na capacidade do Governo coordenar a Ajuda que consequentemente resultam num maior alinhamento dos recursos disponíveis para financiar programas do país. Associada ao maior alinhamento e qualidade dos instrumentos de planificação esta o aumento da participação de actores chave no processo de planificação tornando o processo mais apropriado ao nível nacional. 
	Progresso geral alcançado no Resultado 1

	Meta
	Progresso

	1. Introduzir o sistema de gestão centrada em resultados (RBM) ao Conselho de Ministros, Funcionários Públicos e ao ISAP e UEM
	Nao iniciou

	2. Realizar uma visita de estudos para os funcionários do MPD do MF incluindo outros sectores
	Nao iniciou

	3. Reforçada a equipa do MPD com quatro técnicos ao nível central e provincial
	Totalmente

	4- Realizar a segunda Reunião Nacional de Planificaç1ão
	Não iniciou

	5- Capacitar os técnicos sectoriais a nível central e provincial sobre a operacionalização do Plano Quinquenal e a respectiva matriz estratégica
	Totalmente

	6- Elaborar o Plano Quinquenal do Governo e o seu plano operacional o PARP
	Parcialmente (60%)

	7- Capacitar os técnicos de nível central e provincial nas questões transversais
	Parcialmente (80%) 

	8- Organizar seminários ao nível central e provincial para disseminar os resultados do relatório da Segunda avaliação da Pobreza (RAI)
	Totalmente


Resultado 2: Qualidade dos Observatórios do Desenvolvimento Nacionais e Provinciais melhorados e Regulamentados.
O projecto apoiou a realização de duas sessões de OD nacionais e pelo menos uma sessão em todas as províncias. Os membros dos secretariados provinciais dos OD foram capacitados na aplicação dos guiões dos OD e nos instrumentos de planificação e monitoria do Governo.

Durante o período que aqui reportamos os OD melhoraram consideravelmente particularmente ao nível Nacional, onde as duas sessões planificadas foram organizadas e os documentos postos em circulação atempadamente. O nível de participação também registou uma melhoria ao nível central. Contudo, ao nível das províncias o grau de melhoria não foi tão alto, as sessões sofreram vários adiamentos e os documentos nem sempre circularam a tempo.
Em 2009 havia sido recomendada que a gestão do Projecto devia participar nas sessões dos OD províncias incluindo as sessões preparatórias para assegurar que o guião fosse respeitado e avaliar a qualidade das sessões. Para que de facto esta recomendação fosse seguida, o PNUD mobilizou membros de outras Unidades, nomeadamente Governação e Analise de Politicas, para participarem nas sessões dos OD. Infelizmente ainda não estamos a conseguir implementar na intriga uma vez que o informe sobre a realização dos OD ou nos chega depois de realizadas as sessões ou sofre vários cancelamentos e remarcações ou ela chega muito em cima da hora criando dificuldades na planificação.
Os dados da avaliação dos progressos deste resultado foram recolhidos através de relatórios trimestrais elaborados e apresentados pelos parceiros de implementação, as actas dos Observatórios de Desenvolvimento e relatórios preparados pela equipe do projecto que participou das sessões dos OD, onde foi possível. Em adição a esses dados regulares, o projecto também usou a informação da avaliação de meio-termo do projecto onde foram entrevistados intervenientes-chave ao nível central e provincial. Para o futuro, poderia ser útil obter os pontos de vista das OSCs participantes nos ODs através de entrevistas realizadas no final de cada sessão do Observatório.

Os observatórios de desenvolvimento estão institucionalizados como importantes fóruns nacionais para a participação dos cidadãos no processo de planificação e monitoria do desenvolvimento. Portanto, com o apoio prestado aos observatórios o projecto impulsionou um elemento fundamental no processo participativo de coordenação da planificação e monitoria do desenvolvimento e também trouxe o governo mais próxima do cidadão representado pelas Organizações da Sociedade Civil, o que dá muito valor e confiança para todos os parceiros de desenvolvimento. O impacto geral deste resultado é que há uma crescente apropriação do processo por parte dos cidadãos.

	Progresso geral alcançado no Resultado 2

	Meta
	Progresso

	1. Duas Sessões de OD realizadas ao nível Nacional
	Totalmente

	2. Duas Sessões de OD realizadas por província
	Partial (60%)

	3.Capacitados os secretariados provinciais dos OD sobre o guião de orientação dos OD
	Totalmente

	4. Contratados quarto técnicos para apoiar a planificação
	Totalmente


Resultado 3: Orçamentado Estado elaborado (com Base no CFMP) fortalecido, orientado para as políticas e resultados.
Os marcos fundamentais no âmbito deste resultado foram a definição dos Termos de Referência para a elaboração do relatório de progresso dos ODM, a identificação e nomeação dos técnicos do Governo para comporem a equipa que iria trabalhar no relatório, a impressão e distribuição do relatório ODM, a continuação do exercício de Cenários Gleneagles e prestação de assistência técnica aos sectores nos ministérios e províncias na elaboração do CFMP 2011-2013. 
Durante este período, o relatório de avaliação de progresso dos ODM foi elaborado e apresentado pelo Governo de Moçambique, na sessão especial da Assembleia Geral da ONU. Este relatório demonstrou os progressos do país na realização dos ODM e as perspectivas até 2015 e constitui uma base importante para a conclusão do exercício Cenário Gleneagles para estimar os custos para o alcance dos ODM, no período que resta. O cenário de Gleneagles é também fundamental para a elaboração do CFMP como ele irá fornecer estimativas dos recursos que o país precisa para os próximos cinco anos e também vai orientar a mobilização de recursos, o que é importante em termos de previsão de receitas no CFMP.
Em 2010, as propostas de orçamento provincial e as propostas dos ministérios foram todos preparados na base do CFMP, que é uma demonstração de que essa importante ferramenta está se tornando uma parte normal do exercício de planificação do governo a todos os níveis. Além disso, as propostas de orçamento apresentadas pelas províncias e ministérios, mostraram-se cada vez mais alinhadas com as prioridades definidas no plano anual (PES). 
Os dados para a avaliação dos progressos feitos neste resultado foram obtidos a partir dos relatórios fornecidos pelos parceiros de execução e das reuniões de gestão de projecto.
O impacto deste resultado pode ser avaliado somente a longo prazo. No entanto, como resultado do reforço da capacidade técnica fornecida pelo projecto na área de harmonização, alinhamento e orientação para resultado do processo de orçamentação, existe uma melhor previsão do orçamento, tanto a nível central e provincial e uma resposta mais eficaz às prioridades do desenvolvimento nacional.
	Progresso geral alcançado no Resultado 3

	Meta
	Progresso

	1. Produzir o Relatório de progresso dos ODMs e disseminar
	Totalmente

	2. Capacitar os sectores sobre a elaboração do OE/CFMP

Produzido o Cenário Fiscal 2011-2013
	Totalmente

	3. Terminado o custeamento dos ODMs
	Parcialmente (50%)


Resultado 4: Processos de Harmonização e Alinhamento da Ajuda fortalecidos e documentados
Os marcos deste projecto em 2010 foram o financiamento do Seminário Nacional de ONGs, a avaliação da Fase II da Declaração de Paris, a participação nos Grupos de Trabalho e Eficácia da Ajuda e de seu Comité Executivo e participação em fóruns internacionais sobre a eficácia da ajuda.
Durante o período em análise, a aprovação da Política de Cooperação representa um importante progresso em termos de coordenação da ajuda, uma vez que estabelece a base para um melhor diálogo entre o Governo e os doadores e entre os doadores para uma maior eficácia da ajuda.

O país continuou a ser visto como um exemplo em termos de coordenação da ajuda e eficácia da ajuda, como resultado disso vários funcionários do governo foram convidados a partilhar as experiências dos países em vários fóruns internacionais sobre a eficácia da ajuda. Além disso, funcionários do governo foram convidados para serem as pessoas de recurso para capacitar funcionários do Governo da Guiné-Bissau em matérias de coordenação da ajuda e eficácia da ajuda, além de serem solicitados para receber uma missão de países africanos lusófonos para aprender com a experiência moçambicana.
Este resultado tinha uma taxa de entrega muito baixo em 2009 e continuou na mesma situação em 2010. O principal motivo foi o atraso na aprovação da política de cooperação, como a maioria das actividades previstas depende da aprovação política. Com a política aprovada, espera-se que a situação venha a melhorar em 2011. No entanto, há também a questão da capacidade de MINEC, que precisam ser abordadas.
	Progresso geral alcançado no Resultado 4

	Meta
	Progresso

	1. Política de Cooperaçao Aprovada 
	Totalmente

	2. Divulgação da política de cooperação
	Nao iniciou

	3.  Codigo de Conduta elaborado
	Nao iniciou

	4. Participação em Grupos de Trabalho da Eficácia Ajuda e da Comissão Executiva
	Totalmente

	5. Avaliação da Segunda Fase da Declaração de Paris
	Totalmente

	6. Visitas de estudo para a troca de experiências sobre a eficácia da ajuda
	Nao iniciou

	
	


Resultado 5: Relatório de Desenvolvimento Humano Nacional produzido e publicado

Este é um novo resultado adicionado ao projecto, mas nenhum progresso foi alcançado em 2010, dado que o concurso lançado em 2009 para seleccionar o consultor foi cancelado e foi decidido contratar a Universidade Eduardo Mondlane para preparar o RNDH. As negociações com a universidade foram iniciadas, mas ainda não concluídas.
Género
Género é uma componente central deste projecto. As orientações sobre a metodologia de planificação distribuídas aos Ministérios e Províncias contêm instruções claras de como integrar o género na planificação. Em 2011, plano (PES) tem género muito bem integrado, não só em termos de dados desagregados por sexo, mas também em termos de articulação no plano de acções que visam melhorar o equilíbrio de género em todos os sectores e níveis.

Além disso, as orientações dos Observatórios de Desenvolvimento têm instruções claras para a inclusão das mulheres nas sessões para garantir que as questões de género são devidamente tratados. Embora não existam estatísticas sobre a participação das mulheres no DO, há evidências de aumento da participação das mulheres, particularmente no lado da representação das OSC.

Gestão de Risco

Em 2009, o projecto não cumprir integralmente os elementos-chave ligados a Gestão de Projectos, principalmente em termos de reuniões regulares da equipa de gestão, visitas de acompanhamento de campo e assim como uma planificação e orçamentação atempada. Em 2010, a gestão do projecto trabalhou para melhorar a situação através de um diálogo estreito com os parceiros de implementação do projecto e como resultado, todas as reuniões obrigatórias da equipa de gestão projecto foram realizadas e o Plano Anual para 2011 foi oportunamente elaborado, aprovado e o orçamento inserido no sistema.
O projecto previu a contratação de pessoal a nível provincial, para coordenar os Observatórios de Desenvolvimento, sob as condições que deveriam ser incorporados nas estruturas províncias e pagos pelo orçamento do Estado. Estes coordenadores contribuíram para garantir que o OD fosse oportunamente organizado e bem preparado, mas uma vez incorporados nas estruturas províncias, foram atribuídas responsabilidades de outro índoles e a consequência disso foi e tem sido o enfraquecimento do OD provincial. Se esta situação continuar, todos os ganhos obtidos em termos de garantir a participação dos cidadãos serão perdidos e o projecto não vai conseguir cumprir os seus objectivos. A fim de atenuar o impacto desta situação, a gestão do projecto acordou a contratação de 2 pessoas, a nível central para a supervisão da preparação OD provincial.

 A centralização excessiva do projecto coloca em risco a realização dos objectivos do projecto a nível provincial. Por exemplo, os recursos necessários não são devidamente alocados as províncias e as províncias não têm informações sobre o projecto nem sobre os recursos que eles têm direito. A gestão do projecto ao nível do PNUD abordou a questão ao IP e a necessidade de desconcentrar as actividades do projecto e dar mais autonomia às províncias.
O pessoal limitado envolvido na execução do projecto são também um risco e resulta no baixo nível de alcance dos resultados. A gestão concordou em contratar, com fundos do projecto, uma pessoa para apoiar a implementação do projecto a nível do MPD, enquanto com o MINEC ainda não há uma decisão clara sobre como mitigar o risco
A criação de uma base de dados para o acompanhamento do PARPA e ODMs é uma componente essencial neste projecto para garantir uma maior harmonização dos instrumentos de monitorização e melhorar a sua qualidade. Até agora, a base de dados ainda não está estabelecida e como foi decidido pelo MPD deve-se aguardar pelo desenvolvimento do Sistema Nacional de Planificação a ser vinculado ao e-SISTAFE. Infelizmente, esse processo está demorando demais e há um risco de o projecto terminar sem cumprir este objectivo.

A intervenção da UNICEF no MPD, sem diálogo prévio com o PNUD causou sérios riscos para o projecto, como a UNICEF intervém nas mesmas áreas em que o PNUD tem vindo a intervir, este facto limita a capacidade de absorção dos dois projectos por parte do MPD. No entanto, após várias reuniões entre o UNICEF, PNUD e o MPD, as áreas de intervenção para ambos os projectos foram clarificadas e agora, em vez de sobreposição, há colaboração.
Estes riscos foram identificados durante as visitas aos projectos, as análises e as reuniões da Gestão do projecto particularmente através do Relatório da Avaliação de Meio-termo do projecto. Os riscos são monitorados através das análises in loco e as reuniões da Gestão do projecto.

Parcerias

Durante o período em análise, o projecto estabeleceu parceria com o projecto de desenvolvimento de Capacidades da UNICEF, que também está apoiando as áreas de Planificação e Observatórios de desenvolvimento. A parceria com a UNICEF está acrescentando um valor importante para o projecto especialmente porque é o financiamento de uma posição de um CTA no MPD que está contribuindo para melhorar a execução e qualidade do projecto.
Nesta parceria, enquanto o PNUD concentra-se na parte técnica do projecto a UNICEF cobre os custos e aspectos logísticos dos DO. No que se refere a planificação, o PNUD concentra-se nos aspectos metodológicos de planificação e orçamentação em geral e a UNICEF incide o seu apoio especificamente na integração dos assuntos da criança de forma transversal no orçamento para garantir que as necessidades das crianças são totalmente consideradas e priorizadas. Isto demonstra as sinergias entre os dois projectos.

Desafios, Respostas e Lições Aprendidas


O principal desafio do projecto está relacionado com a baixa taxa de alcance dos resultados ligado consequentemente ao baixo nível de implementação das actividades. As causas foram identificadas pela gestão do projecto e incluem a limitada capacidade de recursos humanos ao nível dos parceiros de implementação, até certo ponto a existência de planos de trabalho anual não realísticos relativamente à capacidade de absorção dos parceiros. Apesar dos esforços desenvolvidos em conjunto com os PIs para colmatar estes desafios, os mesmos continuam ainda presentes. A avaliação de Meio-termo recomendou a necessidade de rever os objectivos do projecto e as metas para garantir que eles reflictam a realidade actual, recomendou também desconcentrar a execução e contratar pessoal adicional para implementação do projecto.

Outra dificuldade associada com o baixo nível de desembolso é atrasa no envio dos relatórios de progresso e os relatórios financeiros, o que resulta em pendentes de adiantamentos financeiros (OFAS) que contribuíram em 2010 para colocar o país no grupo vermelho do Dashboard. Inicialmente, este foi causado por má aplicação dos procedimentos de justificação financeira, mas após o treino e sessões realizadas para esclarecimento, a situação melhorou. No entanto, o baixo nível de execução continua a causar alguns atrasos nos relatórios financeiros.
O projecto precisa de apoiar o Governo no sentido de incentivar os parceiros de cooperação que não fazem parte do G19 a usarem os mecanismos de coordenação da ajuda em vigor, incluindo as directrizes estabelecidas pela Política de Cooperação recentemente aprovada, caso contrário os esforços de harmonização e alinhamento da ajuda não serão devidamente alcançados. Isto também se aplica a incompatibilidade do ciclo de planificação de Moçambique com o dos vários doadores, o que torna o processo de previsão de recursos difícil, embora o CFMP ajude a minimizar este desafio.

O projecto precisa de encontrar mecanismos para replicar os conhecimentos adquiridos pelos funcionários que participam em eventos internacionais de construção de capacidade na eficácia da ajuda, para que os funcionários públicos e dos vários intervenientes a nível central e descentralizado tenham o mesmo conhecimento sobre as questões relacionadas com a eficácia da ajuda e contribuir assim para uma mais rápida e sustentável implementação dos princípios da Declaração de Paris.
Projectos de desenvolvimento de capacitação devem incluir uma componente de recursos humanos que preste apoio na implementação do projecto, caso contrário, num contexto de limitação de recursos humanos nas instituições de governo, o projecto acaba por representar um encargo adicional para os poucos recursos humanos existentes, de alguma forma comprometendo a realização dos objectivos do projecto.

Concentrando o projecto ao nível central, não só limita o nível de execução e capacidade de absorção, mas também limita o impacto do projecto a nível nacional. O projecto deve descentralizar a sua implementação, para as demais províncias dado o papel activo das mesmas neste processo, em vez de serem receptores passivos.
Conclusões e passos seguintes

Apesar dos desafios e riscos identificados durante a execução, este projecto continua a demonstrar o seu papel importante no fortalecimento da planificação nacional e os processos participativos de monitoria, bem como no reforço da eficácia da ajuda em Moçambique. Claramente, o governo de Moçambique tem sistemas de planificação e de prestação de contas que são reconhecidos como bom pelos seus parceiros, que cada vez mais se sentem à vontade na utilização desses sistemas para canalizar a ajuda para o desenvolvimento ao país.
No entanto, o projecto precisa de resolver as questões ligadas à de desconcentração da execução para as províncias, o reforço da capacidade a nível provincial através da colocação de pessoal para a fiscalizar os aspectos relacionados com a implementação do projecto e melhorar o grau de desempenho e alcance dos resultados.

Outro aspecto importante que precisa ser analisado em 2011, é a ligação do projecto com o projecto de empoderamento das OSC, uma vez que visa a capacitação de organizações de CSO para participar nos processos de planificação e prestação de contas do governo, garantindo assim a apropriação eficaz nacional do processo.
É importante que ao nível da gestão de projectos, visitas de acompanhamento são realizadas às províncias para verificar o trabalho que está sendo feito a esse nível e garantir que as recomendações estão sendo implementadas.
A gestão do projecto deve olhar para as recomendações gerais da avaliação de meio-termo e definir a melhor maneira de avançar para implementar aquelas recomendações críticas para o sucesso do projecto, tendo em conta que algumas delas são de longo prazo e não podem ser implementadas com sucesso antes do fim do projecto em 2011.
Anexos:

1. Relatório Financeiro
2. Plano Anual de Actividades para 2011
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